
Plano Diretor 
 

O Plano Diretor é importante instrumento para o pleno desenvolvimento do município e para 

que a cidade e a propriedade cumpram mais satisfatoriamente suas funções sociais. Em todos 

os casos, obrigados pelo Estatuto da Cidade, ou não, é desejável que todos os municípios 

brasileiros conheçam a sua realidade, que se dediquem a reduzir as desigualdades, a prevenir a 

degradação ambiental, a melhorar a qualidade de vida e a buscar o pleno desenvolvimento 

sustentável de suas potencialidades. Elaborar e aprovar o Plano Diretor sempre será providência 

indispensável para implementar a maioria dos instrumentos previstos no Estatuto da Cidade. 

O Plano Diretor deve ser discutido e aprovado pela Câmara de Vereadores e sancionado pelo 

prefeito de cada município. O resultado, formalizado como Lei Municipal, é a expressão do pacto 

firmado entre a sociedade e os poderes Executivo e Legislativo. 

O Estatuto da Cidade, Lei Federal n° 10.257 de 10 de julho de 2001, regulamenta os artigos 182 

e 183 da Constituição Federal e estabelece parâmetros e diretrizes da política urbana no Brasil. 

Oferece instrumentos para que o município possa intervir no processo de planejamento e 

gestão. 

O Plano Diretor deve ser elaborado e implementado com a participação efetiva de todos os 

cidadãos. O processo deve ser conduzido pelo poder Executivo, articulado com os 

representantes no poder Legislativo e com a sociedade civil. É importante que todas as etapas 

do Plano Diretor sejam conduzidas, elaboradas e acompanhadas pelas equipes técnicas de cada 

Prefeitura Municipal e por moradores do município. 

O Ministério das Cidades recomenda que os representantes do poder Legislativo participem 

desde o início do processo de elaboração do Plano Diretor, evitando alterações substanciais, 

radicalmente distintas da proposta construída pelo processo participativo. Os vereadores 

podem colaborar muito também para dar boa redação ao texto de lei. Esse cuidado é importante 

para facilitar a aplicação da lei e a implantação das medidas previstas no Plano Diretor, além de 

evitar pendências judiciais posteriores. Recomenda-se ainda que o Ministério Público, juízes e 

registradores dos cartórios que haja no município também participem, desde o início, do 

processo de elaborar o Plano Diretor. Para elaborar o Plano Diretor, a Prefeitura deve defi nir 

uma equipe de coordenação, formada de técnicos de diversos setores da administração. Se 

necessário, essa equipe poderá ser complementada com outros profi ssionais especialistas, ou 

consultores, a serem contratados. Em todos os casos, os contratos desses especialistas e 

consultores devem incluir cláusulas que prevejam o processo licitatório. 

Planejamento Participativo: Construir cidades melhores e mais justas Todos os cidadãos estão 

habilitados a participar do planejamento de sua cidade. O trabalho começa pela equipe interna, 

em cada Prefeitura. O primeiro passo é organizar as informações já disponíveis na Prefeitura – 

legislação, estudos, dados, mapas, relação de interlocutores potenciais. 

O momento de começar a elaborar o Plano Diretor pode ser bom momento para instalar o 

Conselho da Cidade ou equivalente, que se tornará fórum permanente para discutir a cidade, 

para mobilizar os cidadãos e para facilitar a integração de políticas. 

A atividade de construir e elaborar o Plano Diretor de cada cidade deve servir para incentivar os 

municípios a avaliar e implantar todo o sistema de planejamento municipal. Esse planejamento 



implica atualizar e compatibilizar cadastros. Com o plano de governo e as diretrizes do Plano 

Diretor; capacitar equipes locais; sistematizar e revisar a legislação, um processo permanente 

de construir políticas, de avaliar ações e de corrigir rumos. 

Fazer planejamento territorial é definir o melhor modo de ocupar o sítio de um município ou 

região, prever os pontos onde se localizarão atividades, e todos os usos do espaço, presentes e 

futuros. Pelo planejamento territorial, pode-se converter a cidade em benefício para todos. 

O objetivo fundamental do Plano Diretor é estabelecer como a propriedade cumprirá sua função 

social, de forma a garantir o acesso a terra urbanizada e regularizada, reconhecer a todos os 

cidadãos o direito à moradia e aos serviços urbanos. 

Nesta perspectiva, o Plano Diretor, deixa de ser um mero instrumento de controle do uso do 

solo para se tornar um instrumento que introduz o desenvolvimento sustentável das cidades 

brasileiras. Para isso, por exemplo, é necessário que assegure espaços adequados para a 

provisão de novas moradias sociais que atendam a demanda da população de baixa renda; que 

preveja condições atraentes para micro e pequenas empresas – itens vitalmente importantes 

para que haja crescimento urbano equilibrado; para que se evite ocupação irregular e informal 

do território do município; e outros. 

O primeiro passo, em todos os municípios, é conhecer a estrutura fundiária e suas tendências 

de desenvolvimento. A partir desse conhecimento, cada município deve escolher – dentre os 

instrumentos previstos no Estatuto da Cidade – os que mais favoreçam a inclusão social, em 

cada município e em cada mercado local. O Estatuto da Cidade oferece vários desses 

instrumentos: de Regularização urbanística e fundiária; a possibilidade de criar Zonas Especiais 

de Interesse Social (ZEIS); utilização compulsória de terrenos e imóveis considerados 

subutilizados; fazer valer o Direito de Superfície; obter Concessão Especial para Fins de Moradia; 

destinar patrimônio público para programas de moradia, dentre outros. 

Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS) são áreas destinadas prioritariamente à produção e 

manutenção da habitação de interesse social. 

O Plano Diretor, portanto, indica os objetivos a alcançar, explicita as estratégias e instrumentos 

para atingir os objetivos e oferece todos os instrumentos necessários para que estes objetivos 

sejam cumpridos. Além disso, também orienta os investimentos estruturais a serem feitos pelos 

agentes públicos e privados. O Plano Diretor tem de definir o papel e atuação de cada agente, 

de forma pactuada. 

Cada município pode estabelecer, em seu Plano Diretor, e escolhidos dentre os instrumentos 

previstos no Estatuto da Cidade, os instrumentos que mais ampliem as condições favoráveis 

para financiar o desenvolvimento urbano. Esses instrumentos são, por exemplo: a Outorga 

Onerosa do Direito de Construir, a utilização mais adequada do Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU), a Transferência do Direito de Construir, as Operações Consorciadas. 

Através do Conselho da Cidade, no Sistema de Gestão e Planejamento do Município, ou 

estruturas assemelhadas. A conclusão do Plano Diretor não encerra o processo de 

planejamento. Ajustes podem e devem ser feitos. É recomendável que o próprio Plano Diretor 

determine os meios e a sistemática para revisá-lo. Conforme o Estatuto da Cidade, a lei que 

institui o Plano Diretor deverá ser revista pelo menos a cada 10 anos. A revisão e os ajustes 

deverão ser discutidos e acordados de forma integrada com os demais fóruns de discussão 



atuantes no município, consolidados em conferências municipais e articulados com as demais 

ações implementadas pelos diferentes níveis de governo. 

O Plano Diretor do Município encontra-se disponível no site, (Portal da Transparência) e também 

na secretaria de Obras e Planejamento. 

Sugestões e propostas da população são importantes na construção da revisão deste plano 

diretor para melhorar nossa cidade, enviar -através do site (formulário de contato), e-mail: 

(ouvidoria@colorado.pr.gov.br) ou cartas (correspondência, para Av. Brasil, 1250, Colorado PR, 

CEP 86.690-000), aos cuidados de um dos setores:  Planejamento, Obras, Gabinete, Recepção e 

Controladoria. 
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